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Capítulo 1


			TERAPIA NUTRICIONAL ENTERAL: CONCEITO E LEGISLAÇÃO VIGENTE


			A nutrição institui-se como um processo biológico vital pelo qual o ser humano, por meio de alimentos, assimila nutrientes para a realização de suas funções fisiológicas, como a manutenção do metabolismo, funcionamento de órgãos e demais funções essenciais das células e sistemas (POTTER; PERRY; STOCKERT, 2018). Qualquer deficiência nutricional, por menor que seja, pode provocar defeitos no desenvolvimento físico em todas as idades, além de aumentar a susceptibilidade às doenças ou retardar tratamentos terapêuticos (FERNANDES et al., 2013). A Nutrição Enteral (NE) define-se como um:


			[...] alimento para fins especiais, com ingestão controlada de nutrientes, na forma isolada ou combinada, de composição definida ou estimada, especialmente formulada e elaborada por uso de sondas ou via oral, industrializada ou não, utilizada exclusiva ou parcialmente para substituir ou complementar a alimentação oral em pacientes desnutridos ou não, conforme suas necessidades nutricionais, em regime hospitalar, ambulatorial ou domiciliar, visando a síntese ou manutenção dos tecidos, órgãos ou sistemas [...] (BRASIL, 2000, p. 2). 


			Nesse sentido, a Terapia de Nutrição Enteral (TNE) trata-se de um conjunto de procedimentos terapêuticos que visam à manutenção ou à recuperação do estado nutricional por meio da NE, sendo esta amplamente utilizada no meio hospitalar ou tratamento domiciliar, em pacientes de qualquer idade, sob variadas condições clínicas (BOULLATA et al., 2017). 


			Esta oferta terapêutica ocorre mediante a utilização de cateteres ou ostomias, com administração de nutrientes diretamente no estômago ou intestino, desde que estes se apresentem íntegros e funcionantes ou, ainda, que se busque manter suas funções, preservando concomitantemente a modulação imunológica e a resposta anti-inflamatória dos órgãos envolvidos (WAITZBERG, 2017; MCCLAVE et al., 2016a; DRUML et al., 2016). 


			No Brasil, a Terapia Nutricional (TN) possui um contexto legislativo rico, regido pelo Ministério da Saúde (MS) e pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). A Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n. 63 da Anvisa foi instituída em 6 de julho de 2000, estabelecendo o Regulamento Técnico que fixou os requisitos mínimos exigidos na TNE (BRASIL, 2000). 


			Ressalta-se também a representatividade da Portaria n. 120 da Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) instituída em 2009, que estruturou as Unidades de Assistência e os Centros de Referência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional, descrevendo suas competências e qualidades. 






CAPÍTULO 2


ETAPAS DA TNE E COMPETÊNCIAS DA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL


O Manual de terapia nutricional na atenção especializada hospitalar no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) apresenta seis passos para a Terapia Nutricional, sendo estes apresentados na Figura 1.


Figura 1 − Etapas da Terapia Nutricional
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Fonte: Brasil (2016)


A TNE dispõe de fases complexas, dinâmicas e inter-relacionadas, portanto, necessita de uma equipe multiprofissional competente e capacitada para fornecer cuidados nutricionais seguros (VERGHESE et al., 2018).


Nesse sentido, a RDC n. 63/2000 instituiu a formação da Equipe Multiprofissional de Terapia Nutricional (EMTN) nos serviços hospitalares, a qual se constitui obrigatoriamente em quatro categorias profissionais, a saber: médico, nutricionista, farmacêutico e enfermeiro, podendo ainda incluir outros profissionais (dentistas, fonoaudiólogos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais) conforme as demandas da instituição de saúde (BRASIL, 2000).


Cada profissão deve reavaliar suas competências individuais e agir em sincronia na nutrição colaborativa interdisciplinar (DIMARIA-GHALILI et al., 2014). O Quadro 1 apresenta as principais atribuições dos membros obrigatórios da EMTN, conforme a RDC mencionada.


Quadro 1 − Atribuições dos profissionais da Equipe Multiprofissional de Terapia Nutricional












	
Profissão




	
Função








	
Médico




	
Indicar, prescrever e acompanhar os pacientes submetidos à TNE.








	
Nutricionista




	
Realizar a prescrição dietética, composição e preparação da NE.








	
Farmacêutico




	
Armazenar e distribuir de forma exemplar a NE, assim como participar do controle de qualidade da TNE.








	
Enfermeiro




	
Administrar a NE.












Fonte: Brasil (2000)


Nesse ínterim, a Resolução do Conselho Federal de Enfermagem (Cofen) 453/2014 configura-se como uma legislação específica aos profissionais de enfermagem na terapia nutricional. Ela reiterou conceitos e reforçou a participação dessa categoria em nível hospitalar, ambulatorial e domiciliar.


A equipe de enfermagem que presta cuidados na TN deve ser composta pelos profissionais enfermeiros e técnicos de enfermagem. Devido à alta complexidade, cabe ao auxiliar de enfermagem apenas executar cuidados de higiene e conforto ao paciente (COFEN, 2014). Os Quadros 2, 3 e 4 apresentam, respectivamente: as normativas gerais da equipe de enfermagem na TN; e as atribuições dos enfermeiros e dos profissionais de enfermagem conforme a legislação vigente.


Quadro 2 − Normas gerais da equipe de enfermagem em Terapia Nutricional












	
Competências da equipe de enfermagem








	
A




	
Implementar ações visando preparar e orientar o paciente e familiares quanto à Terapia Nutricional, seus riscos e benefícios, tanto em nível hospitalar como ambulatorial e residencial.








	
B




	
Proceder à correta armazenagem do frasco de nutrição, visando a sua conservação e integridade.








	
C




	
Estabelecer os cuidados específicos com a via de administração.








	
D




	
Prestar cuidados com a administração da nutrição, conferindo: prontuário, rótulo do frasco, nome do paciente, via de administração, volume e horário.








	
E




	
Monitorar o paciente durante o procedimento.








	
F




	
Comunicar à equipe multiprofissional as intercorrências relacionadas à Terapia Nutricional.








	
G




	
Proceder às anotações em prontuário do paciente.
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